
, DE L9_ DE MARÇO DE 2021.

REGULAMEmA A CONCESSÃO DE

LICENÇAS PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
PREVISTAS NO ARTIGOS 93 E 95, DA LEI NA

847/1993 - ESTATUTO DOS SERVIDORES

PÚBLICOS

ESPERANTINA-PI,

PROVIDÊNCIAS.

DO MUNICÍPIO DE

E  DÁ OUTRAS

DECRETO N° ;0 a

A Prefeita Municipal de Esperantina-Pi, no exercício de suas atribuições legais

conferidas pela Lei Orgânica do Município de Esperantina-Pi e com fimdamento no que

Artigos 93 e 95, da Lei n."* 847/1993 (Estatuto dos Servidores Públicos doprevê os

Município de Esperantina-Pi),

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a concessão de licenças para
com 0 objetivo de resguardar atratamento de saúde aos servidores públicos municipais

regularidade do funcionamento dos serviços públicos diante da situação de agravamento da

pandemia do Novo Coronavirus (Covid-19);

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de regulamentação da concessão de

licenças dessa espécie à luz do regime previdenciárío ao qual estão submetidos os

servidores públicos do Município de Esperantina-Pi;

CONSIDERANDO que os Artigos 93 e 95, da Lei nC 847/1993 (Estatuto dos

Servidores Públicos do Município de Esperantina-Pi) dispõem acerca da concessão de
âmbito administrativo da

licença para tratamento de saúde aos servidores públicos no
Prefeitura Municipal de Esperantina-Pi;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de análise e concessão dos pedidos de
tratamento de saúde de servidores que possuem comorbidades e o regularlicença para ^ ^ ,

afastamento dos mesmos de suas funções como medida preventiva à prover a proteção a

integridade física e de saúde de tais servidores diante da situação de agravamento da

pandemia do Novo Coronavirus (Covid-19);

DECRETA

Alt. r - Será concedida licença para tratamento de saúde ao servidor público

acometido de doença pelo prazo máximo de 03 (três) meses, dispensando-se a realização

de Perícia Médica desde que o servidor apresente Atestado Médico ou Odontológico

devidamente acompanhado de Exames Médicos.

§ L - A respectiva licença deverá ser fixada por prazo inferior ao fixado no artigo
anterior, desde que expressamente fixada pelo prphssional Médico e desde que supei

15 (quinze) dias de afastamento.

lor a



Alt. 2® - A concessão da licença para tratamento de saúde por parte da

Administração Pública se dará em observância ao que prevê a legislação específica ao
qual os servidores públicos municipais estão submetidos.

§ r - A dispensa de realização de Perícia Médica oficial fica condicionada à
comunicação e apresentação ao superior hierárquico do Atestado Médico ou Odontológico
original no 1° dia de afastamento.

§ 2° - O atestado a que se refere o caput deste artigo deverá conter;

I - nome completo do servidor;

II - data e período de afastamento necessário à recuperação do servidor;

III - identificação do Médico ou Odontólogo, mediante carimbo, com nome legível,
número de registro no respectivo Conselho Regional de classe e assinatura;

IV - código da Classificação Internacional de Doenças - CID - ou diagnóstico.

§ 3° - O atestado médico ou odontológico deverá ser recebido pelo superior
hierárquico e encaminhado ao Setor de Recursos Humanos do órgão de lotação do servidor
em até 03 (três) dias úteis.

§ 4° - O Setor de Recursos Humanos do órgão de lotação do servidor, após o
registro e o controle da licença para tratamento de saúde concedida, deverá encaminhar o
Atestado Médico ou Odontológico ao órgão de sáude  e segurança do trabalho municipal

para arquivamento no prontuário médico do servidor e realização dos demais lançamentos
necessários.

§ 5° - O servidor que se recusar a apresentar, ou que apresentar o Atestado Médico
ou Odontológico sem os requisitos contidos no § 2° deste artigo, terá o pedido de
concessão de licença indeferido.

§ 6° - Excedido o prazo de concessão de licença para tratamento de saúde fixado
neste Decreto, tal pedido poderá ser renovado desde que haja a apresentação de nova
solicitação mediante o cumprimento de todos os requisitos estipulados para análise da
concessão de renovação da licença, apresentando, na oportunidade, novo Atestado Médico
ou Odontológico cumprindo os mesmos requisitos estipulados no § 2°.

Alt. 3° - As demais espécies de licença e afastamentos aos quais os servidores

públicos municipais tem direito encontram-se sufícientemente regulamentados
estatutariamente.

Alt. 4® - Independente de compensação de horário,  o servidor poderá comparecer,
durante o horário de trabalho e pelo período que se fizer necessário, a 02 (duas) consultas



ir*

médicas eletivas ou exames por ano, compreendido este como o período entre 1° de janeiro
e 31 de dezembro e desde que as consultas e exames não possam ser realizados em horário
diverso.

§ 1° - Os afastamentos aludidos no caput deste artigo não serão objeto de realização
de Perícia Médica para fins de concessão de licença para tratamento de saúde.

§ 2® - O servidor deverá comunicar ao- superior hierárquico, com antecedência
mínima de 03 (três) dias úteis, a data agendada para a consulta eletiva ou exame.

§ 3® - No caso do disposto no caput deste artigo, serão abonadas as horas em que o
servidor se ausentar do trabalho, desde que, no prazo de 01 (um) dia útil, contado da data
do evento, seja apresentada, ao superior hierárquico, a declaração de comparecimento à
consulta ou à realização do exame.

§ 4® - A declaração de comparecimento à consulta ou à realização do exame deverá
conter a assinatura, o nome e o número de registro profissional do responsável pelo
atendimento, o período de atendimento, o local e  a data de sua expedição, bem como o
nome do servidor.

§ 5° - O superior hierárquico deverá encaminhar a declaração de comparecimento à
consulta ou à realização do exame ao Setor de Recursos Humanos do órgão de lotação do
servidor, de acordo com o procedimento previsto nas regras de apuração da frequência.

§ 6® - Compete ao superior hierárquico do servidor autorizar e estabelecer a foima
de compensação das horas em que o mesmo se ausentou do trabalho, em caso de consultas
ou exames que excederem o limite estabelecido no caput deste artigo.

§ 7® - A realização de exames decorrentes de convocação do servidor pelo órgão
municipal de saúde ocupacional ensejará o abono do período em que o servidor estiver à
disposição do órgão mencionado para os exames convocados, desde que apresentada ao
superior hierárquico a declaração de comparecimento emitida pelo referido órgão.

Alt. 5° - As regras estabelecidas neste Decreto se aplicam, no que couber, aos
servidores públicos municipais pertencentes aos quadros de pessoal da Administração
Direta do Município de Esperantina-Pi e aos servidores públicos vinculados ao Regime
Próprio de Previdência Social - RPPS, respeitadas as normas pertinentes a este regime.

Art. 6® - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Esperantina-Pi, 19 de Março de 2021.



IVANÁRIA DO NASCIMENTO ALVES SAMPAI
PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA-PI
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Estado do Piaui
\9SBJ PREFEITURA MUNICIPAL PE E8PERANTINAESTADO DO PIAUÍ

PREnCITURA KiniICIPAl. OB BATALHA

CKPJ: 06.553.903/0001-06Botatíiã DECRETO N® ■.●>g . DE DE MARÇO DE 2021.

REQULAMENTA A EOUCESSÃO DE
LICENÇAS PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
PREVISTAS NO ARTIGOS 93 E 9S. DA LEI N.'
H47/I993 - ESTATtrrO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE
ESPEKANT/NA.Pt. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

EXTRATO DE COirTRATO N® 003/2021

CONTRATO M®! 003/2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA, inocrita no
Cadastro Nacional de Pesaoas Jurídicas do Miniotório

Fazenda sob o n* 06.553.903/0001-86 com oede na Praça da
Matriz, n* 111, Centro, neste ato representado pelo Secretário
Municipal de Educação, Sr. LUI2 SECUNDO DE CARVALHO SOBRINHO.

da. A 1’refellB Municipal de Esperaniina-Pi, no exercício de auaa atribuições legais
cooféridas pela Lei Orgânica do Município de lisperantina.Pi e com fundamento no que
previ os Artigos 93 e 95. da I.ci n.® 847/1993 (E-statuio dos Servidores Públicos do
Município dc Espcrantina-1'i}.

CONSIDF.KANDO a nccc.sHidatIe do regulamcninr u conceuAo de iicençiu pnra
tratamento de saúde aos servidores públicos municipais eom o objetivo de resguardar a
regularidade do ftmcionamemo dos serviços públicos diante da situação de agravamento da
pandemiado Novo Corortavirus (Covid-)9);

CONTRATADA: LXDXANE HARXA DA SILVA

OBJETO; Contrato por tBtr^ determinado, eom carga horária de
40h«/ aemanala, com locaçAo na Secretaria Municipal de
EducaçSo.

CONSIDERANDO a imperiosa neecssidadv de rvgutamciitnçao dn concessão de
s dessa ospúvíe ú toe do regime previdenciário ao qunl estão submetidos oslicenç

servidores públicos do Município dc Espcraniina-Pi;
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS QERAIS

Artigos 93 e 95. da Lei n.® 847/1993 (Esuiluiu dos
Servidoijts Públicos do Município de Éspemn(ina-Pi) dIspOcnt acerca da concessão de
licciiçu puru Iralunicnlu de suúdc uos servidores públicos no dinbilu odiniuistroiivo da
Preleitura Munícipiil de Esperanlina-Pi:

CONSIOFRANDO a imperiosa necessidade de onillse e concessão dos pedidos de
licença para tmamenlo de ssúde dc servidores que possuem comorbldades c o regular
urustumenlo dos mesmos de suas ftniçúes eocno medida preventiva â prover a proteção à
integridade física e de saúde ite tais servidores diante da situaçAo de agravamento da
paitdemía do Novo Coronnvitus (Covtd-19);

CONSIDERANDO que
VIGÊNCIA: 06 (seio) leesea, coni inicio ao primeiro (01) diao do
tnSs dc março (03) do ano dc dois mil c vinco e lun (2021) e
término aos vinte e oito (26) dias do mâa de agosto <08} do
aoo do doie mil o vinte e um (2021), podendo cer prorrogado
por igual período por atolo de aditivo contratual.

REMUNERAÇÃO MENSAL: R$ 1.100,00 (mil cem rcals] .

1X7NTE DE RECURSO: As despesas decorrentes do presente contrato
serSo oriundas do FPH. DFCRI-nA

Ari. I® - Será ooncedídu licença pura uuiame:iiu de suúde nu servidor público
aconielido de doença pelo pruzu iniUimo d« 03 (Irãa) meses, dispensando-se a realização
de Perícia Médica desde que o servidor apresente Atestado Médico ou Odomolúgico
devidamente acompanhado de Exames Médicos.

$ 1' - A respectiva licença deverú ser tixada por prazo iniertor ao Hxado no artigo
onteriur. desde que expressumenlc fixud» pelo profissional Médico e desde s|ue superior □
IS (quinze) dias de afoslainciiio.

Art. 2* - A conccvsãu tia licença para tratamento de saúde por parte da
Administração Pública se dará em observância ao que ptcvâ a legislação c^tecifica ao
qual os servidoms públicos municipais estão submetidos.

$ 1® ● A dispensa dc lealizaçâo de Perícia Médica ofíciat fica oondíciunudu à
comunicação e iq>reseni3çéo uo superior hierárquico do Atestade Médico ou Odomolúgico
original no 1* dia de afastamento,

LUIZ SEGUNDO DB CARVALHO SOBRINHO
Secretário Municipal do Bducaç8o

id;oaeiSBo5o7BaosD3

ESTADO DO PIAUÍ

FREBSITDRA MUNICIPAL DS BATALHA

CNPJ: 06.553.903/0001-86

§ 2* ● O atestado a que se refere o cuput desfc artigo devo* conter.

I - nome completo du servidor;EXTRATO DB CONTRATO H® 081/2021

1) - daia e periudo de afusiomento necessário ã recuperação do servidor:

III - idemifleaçâo do Médico ou Odonlúiogo. mediante carimbo, com nome legível,
número de registro no respectivo Conselho Regional de classe e assinatura;

CONTRATO M"; OSl/2021

inscrita noCONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DB BATALHA,
CacLaoCro Nacional de Peasoaa Juridicaa do Ministério da

iV - cédigo da Ciassifícavão Inicmaciomd de Doeaçus - CID ● ou diagnóstico.

§ 3* - 0 atestado médico ou odomolúgico deverá scr recebido pelo superior
hierárquico e enconiinltado ao Setor dc Recursos Humano.s do órgSo de lotação do servidor
em Olé 03 (trás) dias úteis.

Fazenda sob o n® 06.553.903/0001-96 cotn sede na Praça da
Marriz. n* 141, Cuntro, neote ato repreaentado pela Secretária

K Municipal de Saúde e saneamento Báoico, Sra. LUANA SALES
MACHADO.

CONTRATADA: MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA FERREIRA § 4® - 0 Setor dc Recursos Humanos do órgSu dc lotação do servidor, após o
registro e o controle da licença para tratamento de saúde concedida, deverá encaminliar o
Atestado Médico ou Odomolúgico ao úrgao de eáude  e segurança do trabalho muiucípal
para orquivamemo no prontuário médica do servidor  c realiuç&o dos demais lançamentos
necessário.s.

OBJETO: Contrato por tempo determinado,
40hs/ eeauutais, cota lotaçáo na Secretaria Municipal do Saúdo e
Saneamento Báoico, junto ao PSF Marajá.

cotn carga horária de

CARGO: AUXILIAR DE SERVTÇOS GERAIS § 5® ● Ü servidor que se recusar a apresentar, ou que apresentar o Alestado Médico
ou Oduniolú^co sem us requisitos comidos no § 2° deste artigo, terá o pedido de
concessão de licença írKluferido.VTGÊNCIA: 06 (seia) meses, com inicio ao primeiro (01) dias do

mêc de fevereiro (02) do ano de dois mil e vinte  e um (2021) e
término aos trinta e um (31) diaa do mês de julho (07) do ano
de dois mil e vlnta e um (2021) , podendo ser prortugadú por
igual período por melo de aditivo contratual.

REMUNERAÇÃO MENSAL: R$ 1.100,00 (ura nil Q ceiR reaio) .

§ 6® - Excedido o prazo dc concessão dc licença paro iratamemo dc saúde fixado
tu»ic Decreto, tal pedido poderá scr renovado desde que haja a apresentação de nova
solicitação mediunlc o cumprimento de todos os requisitos estipulados para análise da
concessão de renovação da licença, apresentando, na oportunidade, novo Atestado Médico
ou Odontúlógíeo cumprindo os mesmos requisitos estipulados nu § 2®,

Art. 3® - As demais espécies de licença c cifostomcmii.s aos quais os .scrvldore.s
públicos municípuis tem direito cnconirnm-sc siincicmemenic rcgulameniado.s
esiatutariamentc.

FONTE DE RECURSO: Aa despesas decorrentes do presente contrato
eerSo oriundas do Custeio/ Fonte 214.

Art, 4® - Independente dc compensação de liorário, o servidor poderá comparecer,
durante o horário de trabalho c pelo período qtic sc fizer necessário, a 02 (duas) consultas

(Coittíniia na próxima página)

LUANA SALES MACHADO
Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Básico

Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais
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CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO.●'â Estado do Plaui
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA

ComtItuI objeto deste convênio o desenvolvimento, pelos partícipes, de atividades destinadas
i prestaçSo de serviços espedficos para atuaçSa nas barreires sanitárias, assistenciais de
natureza visando evitar a dlssemlnaçSo do COV1D-19 na populaçSo local, e cujas açdes,
voltadas para a prevcnçlo da propap;3o do COVID-19, em espedai atuaçlo em barreiras
sattHárlas, observados os princípios, objetivas e diretrizes da OrganlzaçJo Mundial da Saúde e
na conformidade da política municipal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES DO MUNICÍPIO.

SSo obrlgaçBes do MUNICÍPIO;

Transferir os recursos financeiros consignados na Oáusula Quarta do presente
convênio, mediante repasses na conformidade do cron^rama de desembolso
estabelecido no Platto de Trabalho.
Oar as diretrizes de trabalho e atuaçSos nas fronteiras, ^ntro, zonas urbana e rual
do Município de EsperanUna - PI.
Supervlslmiar, acompanhar e avaliar, qualltatiramente e quantitatívamente, os
serviços prestados pela ENTIDADE em decorrência deste convênio;
Eaminar e aprovar as prestaçBes de contas dos recursos firtancelros repassados a
ENTIDADE;
Assinalar prazo para que a ENTIDADE adote providências rtecessárias para o exata
cumprimento das obrigaçfies decorrentes deste convênio, sempre que verificada

alguma Irregularidade, sem prejuízo da retençio das parcelas dos recursos
financeiros, até o saneamento das Improbidades correntes;
Comunicar ao conselho Municipal de Saúde a celebração do Convênio e as
possíveis irregularidades verificadas e nSo-sanadas pela ENTTDAOE quanto à
qualidade de serviços prestados e quanto a á aplicação dos recursos financeiros
transferidos.

I-

ll<

iil-

W-

V-

VI-

médicas eletivas
e 31 de dezembro e desde que as consultas u «xarnus iiSo possoro ser realizados em bontrlo
diverso.

exmiies por oito, conipreeiidido este como o período entre de Janeiro

S 1' - Os arastamcnios aludidos no capur deste artigo n3o serão objeto de rcalizuçao
dc 1’crlcia Médica para lins dc concessão dc licença para tratamento dc saúde.

§ 2* ● O servidor deveri comunicar ao superior hierárquico, com amecedtncia
mínimo de 03 (três) dias úteis, a dato agendada pnra a consulln eletiva ou exame.

$ 3° - No caso do disposto no eapui deste oillgo, serflo alxinadas as horas em que o
servidor se uusemar do trabalho, desde que, no pmro cie 01 (um) dia útil, contado da data
do evento, seja apresentada, ao superior hierárquico, a declivação de compareeimento ã
consulta ou ú ivulisavúo do exame,

$ 4* ● A dccioração do compareeimento A consulta ou ú tealização do exume deverá
u assiiiulura. nume c o tiúmero de registro proílssíonal do responsável ptTocomer

atendimento, o período de atendimento, o locui c  a data de sua expedição, bem conto o
nome do servidor,

§ 5* - O supvríor hierárquico deverá encaminhar a declaração dc compareeimento A
consulta ou ú realização do cxoniv uo Setor dc Recursos Humanos do órgão de lotação do
servidor, de acordo coin o procedimento previsto ruis regras de apuração da frequência.

$ ó* - Compete uu superior hierárquico do servidor autorizar c estabelecer a fomia
de compensação das horas em que o mesmo sc ausentou do trabalho, em caso dc consultas
ou e.xaines que excederem o limite estabelecido no ruput deste artigo.

§ 7* . A realização dc exames decorrentes de convocação do servidor pelo órgão
municipu! de saúde oeupiicional ensejará o thono do perfodo cm que o .servidor estiver à
disposição do órgão mencionado para os exames convocados, desde que apresentada ao
tupertor hierárquico a declaração dc compareeimento emitida pclo referido órgão.

/Vn. 5’ - As regras esliibelecidas neste Decrcio se aplicam, no que couber, nos
servidores públicos municipais pertencentes nos quadros de pessoal da Administração
tlireu do Município de lUperoniina-Pi e aos servidores públicos vinculados ao Regime
Próprio dc Previdência Social - RPP.S, rexpeiiadas hs iiormos ]>ertiiicnles a este regime.

Art. 6* ● liste I>ecrcto emra cm vigor na data de sua publicação, fleando revogadas
as di.iposíçóes em contrário.

Gabinete da l’refeita Municipal de bsperantina-l'i, IV dc Março de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES OA ENTIDADE

$io obrlgaçbes da ENTIDADE:
Executar os serviços na atuação de barreiras sanitárias, a que sc refere á
Cláusula Primeira, a quem deles necessitar, na conformidade do plano de

I-

IVANARJA do NASCI.MENTO Ai.VES SÁi^rAI
PRF.FCITA MUNICIPALoe ESPERA.NTI.NA-PI

fni
trabalho;
Zelar pala martutertçâo dos padrões de qualidade dos serviços prestados,
de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais definidas pelo
MUNICÍPIO e pela Organítação Mundial da Saúde;
Manter recursos humanos e materiais e equipamentos adequados e

compatíveis com o atendimento dos serviços de atuação em barreira
sanitária, com vistas ao alcance dos objetivos deste convênio;
Aplicar integralmente todos os recursos financeiros repassados pelo
MUNICÍPIO na prestação dos serviços objeto deste convênio, conforme
estabelecido na Cláusula Primeira;
Apresentar mensalmente ao MUNICÍPIO o relatório das atividades
desenvolvidas e da aplicação dos recursos financeiras recebidos, 3 bem

declaração quantitativa de atendimento mensal, assinada pelocomo

li-

111-

ld:030E5e03A676005F

IV-
■●●● : Estado do Piauí

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA«w» V-

TERMO DE CONVÊNIO ENTRE 0 MUNiCÍMO OE ESPERANTINA  E A ASSOOAÇÁO DOS
BOMBDROS aVIS DOS TERRfTÓRK» DOS COCAIS.

Zonvênlo n» 01/2021 Termo de Convênio que entre sl celebram o Município de Esperantlna e
a Associação dos Bombeiros Ctvls dos Territórios dos Cocais, objetivando mútua cooperação
para 0 desenvolvimento de serviços asslstendals de natureza continuada, em especial, atenção
na atuação de barreiras sánitaria para população local MUNICÍPIO DE ESPERANTINA, ESTADO
00 PIAUÍ, pessoa jurídica de direito público interno. Inscrito no CNPJ/MF N‘ CNPJ;
06.554.174/0001-82, com sede administrativa na Rua Vereador Ramos N« 746 Bairro: Centro
Esperantina/Pl CEP: 64.180 -<M0, representado legalmente pela Prefeita Municipal iVANÁRIA
DO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO, brasileira, casada, Prefeita, portadora do RG N* 1.424.563
5SP/PI, e do CPF/MF N* 420.980.923-34, residente na Fazenda Palestina, s/n’. Zona Rural,
Esperantlna, Plauídoravante designado simplesmente Município, e ASSOCIAÇÁO DOS
BOMBEIROS aviS DOS TERRITÓRIOS DOS COCAIS, enüdâde de associação de defesa de
direitos sociais, sem fins lucrativos, InKrfta no CNPJ/MF sob o n* 40.516.782/0001-30, com
sede no Conjunto Palestina, N«. 28, Quadra 02, CEP N«. 64.180000, , neste ato representada
pela presidente, Sr. Josilene de Carvalho Uma, RG Nã. 2.447.723, CPF N>. 011.479.393-06,
doravante designada simplesmente ENTIDADE, celebram o presente convênio, que será regido
pela Lei Federal 8.666, de 21/06/93, com as alterações Introduzidas peta Lei Federal n*
8.B83, de 08/06/94, mediante as dáusulas e condições a  seguir estabelecidas,
desenvolvimento de serviços asslstendals de natureza continuada, em especial, atenção na
atuação de barreiras sánitaria.

representante da ENTIDADE, acompanhada da relação nominal dos
atendidos até o dia 2 do mís subseqQente;

Assegurar ao MUNICÍPIO as condições necessárias ao acompanhamento,
superviao. fiscalização c avaliação da execução e dos resultados dos
serviços objeto deste convênio.
Ao recursos repassados por meio de subvenções, auxílios e contribuições á
esta entidade beneficiada NÍO podem ser redistribuídos á outras
entidades, congêneres ou nSo, com exigência de destinaçâo para a mesma
finalidade prevista no ato concessórío nos termos dispostos no parágrafo

VI-

VII-

2* do artigo 25 da lei LRF.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.

Os recursos despendidos para pagamento do presente convênio serão
provenientes do Fundo A despesa resultante deste Contrato correrá á conta dos recursos
oriundas do Tesouro Mu.ticipaf, prevista para o exercício financeiro de 2021. Unidade
Orçamentária ● 0211 Projeto/Allvidade -2160 e 2161, Elemento dc Despesa - 3.3.90.39 Fonte
de Recurso-001, 214, Dotação-Secretaria Municipal de Saúde de Esperantlna-PI.

(Continua na próxima página)
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